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LÍNGUA PORTUGUESA

ACENTUAÇÃO

Quanto à acentuação, observamos que algumas 
palavras têm acento gráfico e outras não; na pro-
núncia, ora se dá maior intensidade sonora a uma 
sílaba, ora a outra. Por isso, vamos às regras!

Regras básicas 

A acentuação tônica está relacionada à intensi-
dade com que são pronunciadas as sílabas das pa-
lavras. Aquela que se dá de forma mais acentuada, 
conceitua-se como sílaba tônica. As demais, como 
são pronunciadas com menos intensidade, são de-
nominadas de átonas. 

De acordo com a tonicidade, as palavras são 
classificadas como:

Oxítonas – São aquelas cuja sílaba tônica recai 
sobre a última sílaba. Ex.: café – coração – Belém – 
atum – caju – papel 

Paroxítonas – São aquelas em que a sílaba tô-
nica recai na penúltima sílaba. Ex.: útil – tórax – 
táxi – leque – sapato – passível 

Proparoxítonas - São aquelas cuja sílaba tôni-
ca está na antepenúltima sílaba. Ex.: lâmpada – câ-
mara – tímpano – médico – ônibus

Há vocábulos que possuem mais de uma síla-
ba, mas em nossa língua existem aqueles com uma 
sílaba somente: são os chamados monossílabos . 

1.2 Os acentos

A) acento agudo (´) – Colocado sobre as letras 
“a” e “i”, “u” e “e” do grupo “em” -  indica que estas 
letras representam as vogais tônicas de palavras 
como pá, caí, público. Sobre as letras “e” e “o” indi-
ca, além da tonicidade, timbre aberto: herói – mé-
dico – céu (ditongos abertos).

B) acento circunflexo  (^) – colocado sobre 
as letras “a”, “e” e “o” indica,  além da tonicidade, 
timbre fechado: tâmara – Atlântico – pêsames – su-
pôs .

C) acento grave (`) – indica a fusão da prepo-
sição “a” com artigos e pronomes: à – às – àquelas 
– àqueles 

D) trema ( ¨ ) – De acordo com a nova regra, foi 
totalmente abolido das palavras.  Há uma exceção: 
é utilizado em palavras derivadas de nomes pró-
prios estrangeiros: mülleriano (de Müller) 

E) til (~) – indica que as letras “a” e “o” repre-
sentam vogais nasais: oração – melão – órgão – ímã 

1.2.1 Regras fundamentais

A) Palavras oxítonas:
Acentuam-se todas as oxítonas terminadas em: “a”, 

“e”, “o”, “em”, seguidas ou não do plural(s): 
Pará – café(s) – cipó(s) – Belém.  
Esta regra também é aplicada aos seguintes casos:

Monossílabos tônicos terminados em “a”, “e”, “o”, 
seguidos ou não de “s”: pá – pé – dó – há 

Formas verbais terminadas em “a”, “e”, “o” tônicos, 
seguidas de lo, la, los, las: respeitá-lo, recebê-lo, compô-lo 

B) Paroxítonas: 
Acentuam-se as palavras paroxítonas terminadas em: 
i, is: táxi – lápis – júri 
us, um, uns: vírus – álbuns – fórum 
l, n, r, x, ps: automóvel – elétron - cadáver – tórax – 

fórceps 
ã, ãs, ão, ãos: ímã – ímãs – órfão – órgãos 
ditongo oral, crescente ou decrescente, seguido ou 

não de “s”: água – pônei – mágoa – memória

#FicaDica
Memorize a palavra LINURXÃO. Para quê? Repare 

que esta palavra apresenta as terminações das paroxíto-
nas que são acentuadas: L, I N, U (aqui inclua UM = fó-
rum), R, X, Ã, ÃO. Assim ficará mais fácil a memorização!

C) Proparoxítona: 
A palavra é proparoxítona quando a sua antepe-

núltima sílaba é tônica (mais forte). Quanto à regra de 
acentuação: todas as proparoxítonas são acentuadas, 
independentemente de sua terminação: árvore, parale-
lepípedo, cárcere.

1.2.2 Regras especiais

Os ditongos de pronúncia aberta “ei”, “oi” (ditongos 
abertos), que antes eram acentuados, perderam o acento 
de acordo com a nova regra, mas desde que estejam em 
palavras paroxítonas. 

FIQUE ATENTO!
Alerta da Zê! Cuidado: Se os ditongos abertos es-

tiverem em uma palavra oxítona (herói) ou monossílaba 
(céu) ainda são acentuados: dói, escarcéu.

Antes               Agora
assembléia              assembleia
idéia               ideia
geléia               geleia
jibóia               jiboia
apóia (verbo apoiar)  apoia
paranóico   paranoico
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1.2.3 Acento Diferencial

Representam os acentos gráficos que, pelas regras de 
acentuação, não se justificariam, mas são utilizados para 
diferenciar classes gramaticais entre determinadas palavras 
e/ou tempos verbais. Por exemplo:

Pôr (verbo) X por (preposição)  /  pôde (pretérito perfeito 
de Indicativo do verbo “poder”) X pode (presente do Indica-
tivo do mesmo verbo).

Se analisarmos o “pôr” - pela regra das monossílabas: 
terminada em “o” seguida de “r” não deve ser acentuada, 
mas nesse caso, devido ao acento diferencial, acentua-se, 
para que saibamos se se trata de um verbo ou preposição.

Os demais casos de acento diferencial não são mais 
utilizados: para (verbo), para (preposição), pelo (substanti-
vo), pelo (preposição). Seus significados e classes gramati-
cais são definidos pelo contexto.

Polícia para o trânsito para realizar blitz. = o primei-
ro “para” é verbo; o segundo, preposição (com relação de 
finalidade).

#FicaDica
Quando, na frase, der para substituir o “por” por “co-

locar”, estaremos trabalhando com um verbo, portanto: 
“pôr”; nos outros casos, “por” preposição. Ex: Faço isso por 
você.  / Posso pôr (colocar) meus livros aqui?

1.2.4 Regra do Hiato

Quando a vogal do hiato for “i” ou “u” tônicos, for a se-
gunda vogal do hiato, acompanhado ou não de “s”, haverá 
acento. Ex.: saída – faísca – baú – país – Luís 

Não se acentuam o “i” e o “u” que formam hiato quan-
do seguidos, na mesma sílaba, de l, m, n, r ou z. Ra-ul, Lu-iz, 
sa-ir, ju-iz 

Não se acentuam as letras “i” e “u” dos hiatos se esti-
verem seguidas do dígrafo nh. Ex: ra-i-nha, ven-to-i-nha. 

Não se acentuam as letras “i” e “u” dos hiatos se vierem 
precedidas de vogal idêntica: xi-i-ta, pa-ra-cu-u-ba 

Não serão mais acentuados “i” e “u” tônicos, formando 
hiato quando vierem depois de ditongo (nas paroxítonas): 

Antes  Agora
bocaiúva bocaiuva
feiúra  feiura
Sauípe           Sauipe

O acento pertencente aos encontros “oo” e “ee” foi 
abolido:

Antes  Agora
crêem  creem
lêem  leem
vôo  voo
enjôo  enjoo

#FicaDica
Memorize a palavra CREDELEVÊ. São os verbos 

que, no plural, dobram o “e”, mas que não recebem 
mais acento como antes: CRER, DAR, LER e VER.

Repare:
O menino crê em você. / Os meninos creem em você.
Elza  lê bem! / Todas leem bem!
Espero que ele dê o recado à sala. / Esperamos que 

os garotos deem o recado!
Rubens vê tudo! / Eles veem tudo!

Cuidado! Há o verbo vir: Ele vem à tarde! / Eles 
vêm à tarde!

As formas verbais que possuíam o acento tônico 
na raiz, com “u” tônico precedido de “g” ou “q” e se-
guido de “e” ou “i” não serão mais acentuadas:

Antes      Depois
apazigúe (apaziguar)    apazigue
averigúe (averiguar)    averigue
argúi (arguir)     argui

Acentuam-se os verbos pertencentes a terceira 
pessoa do plural de: ele tem – eles têm / ele vem – 
eles vêm (verbo vir)

A regra prevalece também para os verbos conter, 
obter, reter, deter, abster: ele contém – eles contêm, 
ele obtém – eles obtêm, ele retém – eles retêm, ele 
convém – eles convêm.
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CLASSES DE PALAVRAS E SUAS FLEXÕES

1.1 Adjetivo 

É a palavra que expressa uma qualidade ou ca-
racterística do ser e se relaciona com o substantivo, 
concordando com este em gênero e número.

As praias brasileiras estão poluídas.
Praias = substantivo; brasileiras/poluídas = adje-

tivos (plural e feminino, pois concordam com “praias”).
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NÚMEROS NATURAIS, INTEIROS, RACIONAIS 
E REAIS

Os números naturais são o modelo matemático neces-
sário para efetuar uma contagem. Começando por zero e 
acrescentando sempre uma unidade, obtemos o conjunto 
infinito dos números naturais 

Expressões Numéricas 
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-

ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos: 

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro ope-
rações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão pri-
meiramente, na ordem em que elas aparecerem e somente 
depois a adição e a subtração, também na ordem em que 
aparecerem e os parênteses são resolvidos primeiro. 

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7 
16 + 7 
23 

Exemplo 2 
40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23 
4 + 23 
27 

Exemplo 3 
25-(50-30)+4x5 
25-20+20=25 

Números Inteiros 
Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por: 

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...} 

Exercício Resolvido

(PREF. MARÍLIA/SP – Agente de Controle de Ende-
mias – Nível Fundamental - VUNESP/2017) Com o intui-
to de alertar quanto aos cuidados necessários para o com-
bate à proliferação de mosquitos, dois Agentes de Controle 
de Endemias visitaram, em separado, aproximadamente, 30 
casas por dia, com uma média de 5 pessoas em cada casa. 
Sabendo-se que eles não visitaram as mesmas casas, o nú-
mero total de pessoas visitadas em 12 dias de trabalho, por 
esses dois agentes, foi de, aproximadamente,

A. 3600.
B. 3000.
C. 1800.
D. 1200.
E. 720.

Resposta: A.
Cada agente 30 casas então os dois: 60 casas
60⋅5=300 pessoas
Em 12 dias:300⋅12=3600

EXERCÍCIOS

01. (MGS – Artífice – Nível Fundamental – NOSSO 
RUMO/2017) Assinale a alternativa que apresenta o resul-
tado da expressão algébrica abaixo.

                                    2(14 + 12)⋅  9 ÷ 3
A.156
B. 300
C. 221
D. 180

Resposta: A.
                                    2(14 + 12)⋅  9 ÷ 3
2(26)⋅9÷3=468÷3=156

02. (MPE/GO - Secretário Auxiliar – Cachoeira Dou-
rada – Nível Fundamental – MPE/2017) Em um certo dia, 
o ônibus que sai da cidade A com destino à cidade C, pas-
sando pela cidade B, estava com seus 45 lugares totalmen-
te ocupados. Sabe-se que alguns passageiros vão apenas 
até a cidade B e pagam por essa viagem R$ 13,00, enquan-
to os demais vão até o destino final, a cidade C, cujo preço 
da passagem é de R$ 20,00. Nesse dia, após conferir o valor 
total arrecadado com a venda dos bilhetes de passagem, o 
motorista anotou em sua planilha R$ 781,00. Diante dessas 
informações, pode-se dizer que o número de passageiros 
que desembarcaram na cidade C superou o número de 
passageiros que foram até a cidade B em:

A. 10
B. 11
C. 15
D. 17
E. 20

Resposta: B.
45⋅13=585
Como arrecadou 781, o que falta foi para a cidade C.
781-585=196
196/7=28 pessoas foram até C.
45-28=17 foram até B.
28-17=11

03. (MPE/GO - Secretário Auxiliar – Ceres – Nível 
Fundamental – MPE/2017) Leticia, Lívia e Luana vão jogar 
três rodadas de um jogo. O combinado é que o perdedor 
da rodada deve dar a cada um dos demais jogadores exa-
tamente a quantia de dinheiro que cada um tem naquela 
rodada. Sabe-se que Leticia perdeu a primeira rodada, Lívia 
perdeu a segunda e Luana perdeu a terceira. Sabendo-se 
ainda que ao final das três rodadas cada jogadora ficou 
com R$ 40,00, é correto afirmar que Luana começou a pri-
meira rodada do jogo tendo:



2

MATEMÁTICA

A. 20,00.
B. 15,00. 
C. 30,00.
D.  35,00. 
E. 40,00.

Resposta: A.
Vamos começar do final:
3ª rodada
Para terminar todas com 40, sendo que Luana perdeu 

a rodada
Leticia tinha 20
Lívia 20
Luana 80 (pois ela da 20 para Leticia e 20 para Lívia)

2ª Rodada 
Lívia perdeu
Se Luana terminou a 2ª rodada com 80, ela começou 

com 40
Letícia terminou com 20, então tinha 70
E Luana terminou com 80, então tinha 40

1ª rodada
Leticia perdeu a rodada.
Se Livia terminou com 70, então tinha 35
Luana terminou com 40, então tinha 20

04. (PREF. DE SALVADOR/BA – Auxiliar de Desen-
volvimento Infantil – Nível Fundamental - FGV/2017) 
Odete comprou um saco contendo 8 dúzias de balas. A 
seguir, ela fez saquinhos menores com 7 balas cada um.

Tendo feito o maior número possível de saquinhos, o 
número de balas que sobrou foi 

A. 1.
B. 2. 
C. 3. 
D. 4.
E. 5.

Resposta: E.
8⋅12=96 balas
96/7=13 sobraram 5 balas

05. (CÂMARA DE SUMARÉ/SP – Ajudante Administrati-
vo – Nível Fundamental - VUNESP/2017) Um supermercado 
vende certo suco em 2 tipos de frasco: C e D. Uma pessoa com-
prou 6 frascos do tipo D. Se tivesse comprado a mesma quanti-
dade de suco apenas no frasco C, o número de frascos teria sido

A. 15.
B. 12.
C. 10.
D. 9.
E. 8.

Resposta: C.
1500⋅6=9000 ml de suco
9000/900=10 frascos

06. (PREF. DE SANTO EXPEDITO/SP – Motorista – 
Nível Fundamental – PRIME CONCURSOS/2017) Calcu-
le ( 9 + 8 +7 + 6 - 5) x (4 + 3 - 2 -1) e assinale a alternativa 
que corresponde ao resultado: 

A. 100
B. 96
C. 80
D. 200

Resposta: A.
25x4=100

07. (FCEP – Agente de Serviços Gerais Interno – 
AMAUC/2017) Efetuando-se a adição da expressão 7 - 9 
+ 8 , obtemos como resultado:

A. 6
B. 10
C. 16
D. 17
E. 24

Resposta: A.
Vamos fazer as somas primeiro:
7+8=15
15-9=6

08. (FCEP – Agente de Serviços Gerais Interno – 
AMAUC/2017) Considere a expressão:   O valor de A é:

A. 9
B. 6
C. 3
D. 1
E. 0

Resposta: D.
Fazemos a multiplicação primeiro, depois a divisão, a 

soma e a subtração:

3 + 9 ÷ 3− 3
3

=
3 + 3 − 3

3
=

3
3

= 1



ATUALIDADES

Fatos políticos, econômicos, sociais e culturais, nacionais e internacionais, ocorridos a partir de janeiro de 2018 até a 
data de realização das provas, divulgados na mídia local, estadual e/ou nacional. ..................................................................... 01





1

ATUALIDADES

FATOS POLÍTICOS, ECONÔMICOS, SOCIAIS E 
CULTURAIS, NACIONAIS E INTERNACIONAIS, 
OCORRIDOS A PARTIR DE JANEIRO DE 2018 
ATÉ A DATA DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS, 
DIVULGADOS NA MÍDIA LOCAL, ESTADUAL 

E/OU NACIONAL.

POLÍTICA

Governo publica novas regras para o trabalho in-
termitente

Portaria do Ministério do Trabalho, publicada no 
‘Diário Oficial da União’, detalha a reforma trabalhista. 
Texto regulamenta pontos como férias e jornada dos 
empregados intermitentes.

Ministério do Trabalho publicou nesta quinta-feira (24), 
no Diário Oficial da União (DOU), uma portaria com novas 
regras para o trabalho intermitente, aquele que ocorre es-
poradicamente, em dias alternados ou por algumas horas, 
e é remunerado por período trabalhado.

O trabalho intermitente foi regulamentado pela re-
forma trabalhista, sancionada em julho do ano passado. A 
reforma mudou a lei trabalhista brasileira e trouxe novas 
definições sobre itens como férias e jornada de trabalho.

O governo chegou a editar uma medida provisória 
(MP) para detalhar pontos da reforma. No entanto, a MP 
venceu e o Congresso não aprovou o texto. Por isso, a 
alternativa do governo foi publicar a portaria com o ob-
jetivo de esclarecer as normas de contratação do traba-
lho intermitente.

Formato do contrato
De acordo com a portaria, o contrato intermitente será 

por escrito e o trabalhador terá o registro na Carteira de 
Trabalho. O contrato precisar informar: nome, assinatura e 
endereço do empregado e da empresa; valor da hora ou dia 
de trabalho; local e data limite para pagamento do salário.

Informações como local onde será executado o traba-
lho, turnos e forma de comunicação entre empresa e em-
pregado são facultativas na asssinatura do contrato.

Remuneração
O valor da remuneração não poderá ser menor que a 

diária do salário mínimo. O funcionário não pode receber 
menos do que os colegas que exercem a mesma função. 
Contudo, a empresa tem o direito de passar um valor maior 
ao trabalhor intermitente em comparação com o salário 
dos empregados fixos.

Férias
No regime de contrato intermitente, o funcionário, 

desde que faça um acordo com o patrão, possui o direi-
to de férias. Nesse caso, as normas são iguais as aplicadas 
para o empregado convencional.

As férias só podem ser concedidas após cumprimento 
de um ano de contrato; férias podem ser dividias em três 
períodos-um deles sendo de 14 dias corridos, no mínimo; 
e os outros dois de mais de cinco dias corridos; é proibido 
iniciar as férias dois dias antes de feriados ou em dia de 
descanso remunerado.

Se o contrato do trabalhador intermitente for por um 
período maior que um mês, a data limite para pagamento 
da remuneração é o quinto dia útil do mês seguinte ao 
trabalhado.

Aviso sobre a jornada
A portaria confirma a regra já descrita na lei, que a em-

presa deverá convocar o funcionário “por qualquer meio de 
comunicação eficaz” para informar sua jornada com, pelo 
menos, três dias corridos de antecedência. O trabalhador 
terá um dia útil para responder, se não o fizer, o emprega-
dor pode considerar que o funcionário desistiu da tarefa.

Trabalho nos intervalos
O intervalo, não remunerado, entre os chamados da 

empresa é classificado como “período de inatividade”. Nes-
ta fase, o trabalhador pode prestar qualquer tipo de ser-
viço a outras instituições, companhias também por meio 
de contrato intermitente, e através de outras modalidades.

Contribuições previdenciárias
De acordo com a portaria, no contrato de trabalho in-

termitente, o o empregador efetuará o recolhimento das 
contribuições previdenciárias próprias e do empregado e o 
depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço com 
base nos valores pagos no período mensal.

Representação sindical
No caso de negociações coletivas de trabalho, ques-

tões judiciais e administrativas, é obrigatória a participação 
dos sindicatos, que também representarão os trabalhado-
res com contrato intermitente.

Fonte: G1.com/Acessado em 05/2018

Gilmar Mendes autoriza mais prazo em investiga-
ção que envolve Aécio e Anastasia

Inquérito, aberto a partir da delação da Odebrecht, 
apura se Aécio negociou verbas irregulares para a cam-
panha de Anastasia em 2010.

ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Gilmar 
Mendes autorizou a prorrogação por mais 60 dias de um 
dos inquéritos abertos contra os senadores do PSDB de 
Minas Gerais Aécio Neves e Antonio Anastasia a partir das 
delações premiadas de ex-executivos da Odebrecht.

Em notas, as defesas de Aécio e Anastasia disseram 
que a prorrogação do inquérito é um procedimento nor-
mal (veja íntegra das notas no final desta reportagem).

A investigação é sobre se Aécio, Anastasia, o ex-presi-
dente da Companhia de Desenvolvimento Econômico de 
Minas Gerais (Codemig) Oswaldo Borges da Costa e o mar-
queteiro Paulo Vasconcelos do Rosário Neto receberam 
vantagens indevidas na campanha de Anastasia ao gover-
no de Minas Gerais em 2010, a pedido de Aécio.

O ministro já havia ampliado por mais dois meses ou-
tra investigação contra Aécio, a que apura se o senador 
teve participação em suposta maquiagem nos dados sobre 
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o Banco Rural com objetivo de esconder a existência do 
mensalão mineiro durante a apuração na CPI dos Correios, 
que investigou o mensalão do PT.

No caso que envolve supostas irregularidades na cam-
panha de Anastasia, a Polícia Federal pediu mais prazo para 
ouvir depoimento de Oswaldo Borges da Costa Filho, além 
de avaliar dados do sistema de comunicação do setor de 
propinas da Odebrecht “Drousys” e do sistema de contabi-
lidade paralela “My Web Day”.

A procuradora-geral da República, Raquel Dodge, con-
cordou com a prorrogação afirmando que seria necessário, 
ainda, obter registros de entrada do ex-diretor da Ode-
brecht em Minas Sérgio Luiz Neves na Codemig. Segundo 
Dodge, a empresa afirmou no processo não havia registros, 
mas destacou que o controle é feito manualmente.

Ao autorizar a prorrogação, Gilmar Mendes destacou 
que o regimento do STF prevê a prorrogação quando há 
diligências pendentes. “Defiro a prorrogação do prazo para 
a conclusão das investigações, por sessenta dias, para rea-
lizar as inquirições pendentes e para análise e eventual pe-
rícia em dados dos sistemas utilizados pelo Setor de Ope-
rações Estruturadas da Odebrecht”.

Aécio é alvo também de outras apurações no STF e 
Anastasia é investigado em um segundo inquérito.

Veja as notas das assessorias dos senadores:
Aécio Neves: “A prorrogação é um ato rotineiro e o 

aprofundamento das investigações mostrará que, como 
atestado pelos próprios delatores, não houve qualquer 
vantagem indevida, mas, sim, doação eleitoral registrada 
na Justiça Eleitoral”.

Antonio Anastasia: “Trata-se de um procedimento co-
mum. Os órgãos de investigação tem de ter o prazo que 
considera adequado para apuração dos fatos”.

Fonte:  G1.com/Acessado em 05/02018

Senado tira do Ministério da Agricultura fiscaliza-
ção de produtos artesanais de origem animal

Medida vale para vendas entre estados; fiscalização 
caberá aos órgãos estaduais. Projeto segue para sanção 
do presidente Michel Temer.

Senado aprovou nesta quarta-feira (23) um projeto 
que tira do Ministério da Agricultura a fiscalização de pro-
dutos artesanais de origem animal, como queijos, salames 
e linguiças.

A medida valerá somente para as vendas entre esta-
dos. Assim, pela proposta, a fiscalização caberá aos órgãos 
estaduais.

Como o projeto já foi analisado pela Câmara, seguirá 
para sanção do presidente Michel Temer.

Entenda
Pelas regras atuais, os produtos artesanais de origem 

animal podem ser vendidos se tiverem o selo do Serviço de 
Inspeção Federal (SIF), gerido pelo Ministério da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimento.

O texto prevê a substituição do SIF pelo selo Arte, de 
artesanal, o que seria posteriormente regulamentado.

O registro com o selo Arte deverá seguir regras higiê-
nico-sanitárias e de qualidade já estabelecidas em lei.

Até a regulamentação da lei que terá origem com o 
projeto aprovado nesta quarta, fica autorizada, segundo a 
proposta, a comercialização dos produtos artesanais em 
todo o território nacional.

O relator da proposta, senador Valdir Raupp (MDB-RO), 
afirmou que a medida tem como objetivo simplificar e des-
burocratizar a inspeção sanitária de produtos artesanais.

Fonte: G1.com/Acessado em 05/2018

Lula será ouvido como testemunha de defesa de 
Cabral em processo da Lava Jato... - 

O ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT), preso na 
carceragem da Polícia Federal em Curitiba após condena-
ção no TRF-4 (Tribunal Regional Federal da 4ª Região), será 
ouvido como testemunha de Sérgio Cabral (MDB). O advo-
gado do ex-governador fluminense, RodrigoRoca, afirmou 
ao UOL que a sessão foi maracad para 5 de Junho ás 10h.

A informação foi revelada pelo Jornalistra Lauro Jar-
dim. O petista havia sido arrolado pela defesa de Cabral na 
ação penal refernete 1á Operação Unfair Play, que inves-
tiga compra de votos na escolha do Rio de Janeiro como 
sede dos Jogos Olímpicos de 2016.

O depoimento será feito por video conferência, e a 
audiência conduzida pelo juiz Marcelo Bretas, da 7ª Vara 
Federal Criminal no Rio de Janeiro.

Moro manda prender ex-tesoureiro do PT Delúbio 
Soares

O juiz federal Sérgio Moro determinou nesta quarta-
-feira (23) a prisão do ex-tesoureiro do PT Delúbio Soa-
res,  condenado a seis anos de prisão por lavagem de di-
nheiro em um processo da Operação Lava Jato , em 2017. 
A decisão foi tomada após o Tribunal Regional Federal da 
4ª Região (TRF4) negar os embargos de declaração apre-
sentados pela defesa.

Além de Delúbio Soares , o TRF4 também negou os 
embargos de declaração do operador Enivaldo Quadrado, 
do economista Luiz Carlos Casante e do empresário Natali-
no Bertin. A 8ª Turma deu parcial provimento aos declara-
tórios do empresário Ronan Maria Pinto e reduziu o valor 
da indenização para R$ 6 milhões.

Segundo o relator, desembargador federal João Pe-
dro Gebran Neto, os embargos de declaração só cabem 
quando houver ambiguidade, obscuridade, contradição 
ou omissão, o que não seria o caso. Gebran frisou que “a 
simples discordância da parte contra os fundamentos invo-
cados e que levaram o órgão julgador a decidir não abre 
espaço para o manejo dos embargos de declaração”.

Condenação
Todos os condenados eram réus em ação penal da Lava 

Jato que apurou esquema de lavagem de R$ 6 milhões 
ocorrido em 2004. O publicitário Marcos Valério também 
era réu nesse processo, mas absolvido por Moro devido à 
“falta de prova suficiente para a condenação”.

Essa quantia representa metade dos R$ 12 milhões 
repassados pelo banco Schahin por meio de empréstimo 
fraudulento feito ao pecuarista José Carlos Bumlai. 
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DIREITOS FUNDAMENTAIS (ART. 5º DA CF).

O título II da Constituição Federal é intitulado “Direitos e 
Garantias fundamentais”, gênero que abrange as seguintes 
espécies de direitos fundamentais: direitos individuais 
e coletivos (art. 5º, CF), direitos sociais (genericamente 
previstos no art. 6º, CF), direitos da nacionalidade (artigos 
12 e 13, CF) e direitos políticos (artigos 14 a 17, CF). 

Em termos comparativos à clássica divisão tridimensional 
dos direitos humanos, os direitos individuais (maior parte 
do artigo 5º, CF), os direitos da nacionalidade e os direitos 
políticos se encaixam na primeira dimensão (direitos civis 
e políticos); os direitos sociais se enquadram na segunda 
dimensão (direitos econômicos, sociais e culturais) e 
os direitos coletivos na terceira dimensão. Contudo, a 
enumeração de direitos humanos na Constituição vai além 
dos direitos que expressamente constam no título II do 
texto constitucional.

Os direitos fundamentais possuem as seguintes 
características principais:

a) Historicidade: os direitos fundamentais possuem 
antecedentes históricos relevantes e, através dos tempos, 
adquirem novas perspectivas. Nesta característica se 
enquadra a noção de dimensões de direitos.

b) Universalidade: os direitos fundamentais pertencem 
a todos, tanto que apesar da expressão restritiva do caput 
do artigo 5º aos brasileiros e estrangeiros residentes no 
país tem se entendido pela extensão destes direitos, na 
perspectiva de prevalência dos direitos humanos.

c) Inalienabilidade: os direitos fundamentais não 
possuem conteúdo econômico-patrimonial, logo, são 
intransferíveis, inegociáveis e indisponíveis, estando fora 
do comércio, o que evidencia uma limitação do princípio 
da autonomia privada.

d) Irrenunciabilidade: direitos fundamentais 
não podem ser renunciados pelo seu titular devido à 
fundamentalidade material destes direitos para a dignidade 
da pessoa humana.

e) Inviolabilidade: direitos fundamentais não 
podem deixar de ser observados por disposições 
infraconstitucionais ou por atos das autoridades públicas, 
sob pena de nulidades.

f) Indivisibilidade: os direitos fundamentais compõem 
um único conjunto de direitos porque não podem ser 
analisados de maneira isolada, separada.

g) Imprescritibilidade: os direitos fundamentais não 
se perdem com o tempo, não prescrevem, uma vez que são 
sempre exercíveis e exercidos, não deixando de existir pela 
falta de uso (prescrição).

h) Relatividade: os direitos fundamentais não podem 
ser utilizados como um escudo para práticas ilícitas ou 
como argumento para afastamento ou diminuição da 
responsabilidade por atos ilícitos, assim estes direitos não 
são ilimitados e encontram seus limites nos demais direitos 
igualmente consagrados como humanos.

Vale destacar que a Constituição vai além da 
proteção dos direitos e estabelece garantias em prol da 
preservação destes, bem como remédios constitucionais 
a serem utilizados caso estes direitos e garantias não 
sejam preservados. Neste sentido, dividem-se em direitos 
e garantias as previsões do artigo 5º: os direitos são as 
disposições declaratórias e as garantias são as disposições 
assecuratórias.

O legislador muitas vezes reúne no mesmo dispositivo 
o direito e a garantia, como no caso do artigo 5º, IX: “é livre 
a expressão da atividade intelectual, artística, científica 
e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença” – o direito é o de liberdade de expressão e a 
garantia é a vedação de censura ou exigência de licença. 
Em outros casos, o legislador traz o direito num dispositivo 
e a garantia em outro: a liberdade de locomoção, direito, 
é colocada no artigo 5º, XV, ao passo que o dever de 
relaxamento da prisão ilegal de ofício pelo juiz, garantia, 
se encontra no artigo 5º, LXV1.

Em caso de ineficácia da garantia, implicando em 
violação de direito, cabe a utilização dos remédios 
constitucionais.

Atenção para o fato de o constituinte chamar os 
remédios constitucionais de garantias, e todas as suas 
fórmulas de direitos e garantias propriamente ditas apenas 
de direitos. 

Direitos e deveres individuais e coletivos

O capítulo I do título II é intitulado “direitos e deveres 
individuais e coletivos”. Da própria nomenclatura do 
capítulo já se extrai que a proteção vai além dos direitos 
do indivíduo e também abrange direitos da coletividade. 
A maior parte dos direitos enumerados no artigo 5º do 
texto constitucional é de direitos individuais, mas são 
incluídos alguns direitos coletivos e mesmo remédios 
constitucionais próprios para a tutela destes direitos 
coletivos (ex.: mandado de segurança coletivo).

1) Brasileiros e estrangeiros
O caput do artigo 5º aparenta restringir a proteção 

conferida pelo dispositivo a algumas pessoas, 
notadamente, “aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País”. No entanto, tal restrição é apenas aparente e tem 
sido interpretada no sentido de que os direitos estarão 
protegidos com relação a todas as pessoas nos limites da 
soberania do país. 

Em razão disso, por exemplo, um estrangeiro pode 
ingressar com habeas corpus ou mandado de segurança, 
ou então intentar ação reivindicatória com relação a imóvel 
seu localizado no Brasil (ainda que não resida no país). 

Somente alguns direitos não são estendidos a todas 
as pessoas. A exemplo, o direito de intentar ação popular 
exige a condição de cidadão, que só é possuída por 
nacionais titulares de direitos políticos. 

1 FARIA, Cássio Juvenal. Notas pessoais tomadas em teleconferência.
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2) Relação direitos-deveres
O capítulo em estudo é denominado “direitos e 

garantias deveres e coletivos”, remetendo à necessária 
relação direitos-deveres entre os titulares dos direitos 
fundamentais. Acima de tudo, o que se deve ter em vista 
é a premissa reconhecida nos direitos fundamentais de 
que não há direito que seja absoluto, correspondendo-se 
para cada direito um dever. Logo, o exercício de direitos 
fundamentais é limitado pelo igual direito de mesmo 
exercício por parte de outrem, não sendo nunca absolutos, 
mas sempre relativos.

Explica Canotilho2 quanto aos direitos fundamentais: 
“a ideia de deveres fundamentais é suscetível de ser 
entendida como o ‘outro lado’ dos direitos fundamentais. 
Como ao titular de um direito fundamental corresponde 
um dever por parte de um outro titular, poder-se-ia dizer 
que o particular está vinculado aos direitos fundamentais 
como destinatário de um dever fundamental. Neste 
sentido, um direito fundamental, enquanto protegido, 
pressuporia um dever correspondente”. Com efeito, a um 
direito fundamental conferido à pessoa corresponde o 
dever de respeito ao arcabouço de direitos conferidos às 
outras pessoas.

3) Direitos e garantias em espécie
Preconiza o artigo 5º da Constituição Federal em seu 

caput: 

Artigo 5º, caput, CF. Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes [...].

O caput do artigo 5º, que pode ser considerado um 
dos principais (senão o principal) artigos da Constituição 
Federal, consagra o princípio da igualdade e delimita 
as cinco esferas de direitos individuais e coletivos que 
merecem proteção, isto é, vida, liberdade, igualdade, 
segurança e propriedade. Os incisos deste artigos 
delimitam vários direitos e garantias que se enquadram em 
alguma destas esferas de proteção, podendo se falar em 
duas esferas específicas que ganham também destaque 
no texto constitucional, quais sejam, direitos de acesso à 
justiça e direitos constitucionais-penais.

- Direito à igualdade
Abrangência
Observa-se, pelo teor do caput do artigo 5º, CF, que 

o constituinte afirmou por duas vezes o princípio da 
igualdade: 

Artigo 5º, caput, CF. Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes [...].
2 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional e teoria 
da constituição. 2. ed. Coimbra: Almedina, 1998, p. 479.

Não obstante, reforça este princípio em seu primeiro 
inciso: 

Artigo 5º, I, CF. Homens e mulheres são iguais em 
direitos e obrigações, nos termos desta Constituição. 

Este inciso é especificamente voltado à necessidade 
de igualdade de gênero, afirmando que não deve haver 
nenhuma distinção sexo feminino e o masculino, de modo 
que o homem e a mulher possuem os mesmos direitos e 
obrigações.

Entretanto, o princípio da isonomia abrange muito mais 
do que a igualdade de gêneros, envolve uma perspectiva 
mais ampla. 

O direito à igualdade é um dos direitos norteadores 
de interpretação de qualquer sistema jurídico. O primeiro 
enfoque que foi dado a este direito foi o de direito civil, 
enquadrando-o na primeira dimensão, no sentido de que 
a todas as pessoas deveriam ser garantidos os mesmos 
direitos e deveres. Trata-se de um aspecto relacionado 
à igualdade enquanto liberdade, tirando o homem do 
arbítrio dos demais por meio da equiparação. Basicamente, 
estaria se falando na igualdade perante a lei.

No entanto, com o passar dos tempos, se percebeu que 
não bastava igualar todos os homens em direitos e deveres 
para torná-los iguais, pois nem todos possuem as mesmas 
condições de exercer estes direitos e deveres. Logo, não 
é suficiente garantir um direito à igualdade formal, mas 
é preciso buscar progressivamente a igualdade material. 
No sentido de igualdade material que aparece o direito 
à igualdade num segundo momento, pretendendo-se do 
Estado, tanto no momento de legislar quanto no de aplicar 
e executar a lei, uma postura de promoção de políticas 
governamentais voltadas a grupos vulneráveis.

Assim, o direito à igualdade possui dois sentidos notáveis: 
o de igualdade perante a lei, referindo-se à aplicação 
uniforme da lei a todas as pessoas que vivem em sociedade; 
e o de igualdade material, correspondendo à necessidade de 
discriminações positivas com relação a grupos vulneráveis da 
sociedade, em contraponto à igualdade formal.

Ações afirmativas
Neste sentido, desponta a temática das ações 

afirmativas,que são políticas públicas ou programas 
privados criados temporariamente e desenvolvidos com 
a finalidade de reduzir as desigualdades decorrentes de 
discriminações ou de uma hipossuficiência econômica ou 
física, por meio da concessão de algum tipo de vantagem 
compensatória de tais condições.

Quem é contra as ações afirmativas argumenta que, 
em uma sociedade pluralista, a condição de membro de 
um grupo específico não pode ser usada como critério de 
inclusão ou exclusão de benefícios. Ademais, afirma-se 
que elas desprivilegiam o critério republicano do mérito 
(segundo o qual o indivíduo deve alcançar determinado 
cargo público pela sua capacidade e esforço, e não por 
pertencer a determinada categoria); fomentariam o racismo 
e o ódio; bem como ferem o princípio da isonomia por 
causar uma discriminação reversa.
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